Reserva mental face às questões das penas
Perante as dificuldades de a sociedade fazer justiça, dado os estados emocionais em que frequentemente se envolve e os resultados que tal envolvimento implicam, em particular no que às escaladas de violência diz respeito, a institucionalização da justiça, a par da regulação da legitimidade da violência e a constituição dos corpos de segurança do Estado (as forças armadas) em modelos de corpos de segurança pública (as polícias e as milícias), foi uma resposta encontrada.
O entendimento moderno de sociedade passou pela definição prévia de quem era cidadão e concidadão, em igualdade de direitos e deveres, em termos formais e jurídicos – mas não em termos políticos ou económicos – para distinguir os modos de proceder face ao exterior – segundo as regras da guerra e, portanto, da identificação de um inimigo e respectivos apoios sociais e logísticos – e face ao interior – segundo as regras do Direito tal e qual esses forem entendidos por Tribunais independentes de outros poderes e parte integrante da solidariedade institucional do Estado com a Nação que pretende representar, em função de uma doutrina da soberania popular democrática.
O questionário foi aplicado a pessoas bem integradas na sociedade portuguesa. Perante as quais o Estado é devedor de respeito (por serem parte do soberano, o Povo) e protecção (por serem cidadãos e credores de tratamento igual a todos os restantes). Para essas pessoas é-lhes reconhecida a capacidade de concordarem ou discordarem das leis em vigor e de lutarem por fazerem valer os seus próprios pontos de vista, em função dos princípios morais a que aderiram ou em função dos seus interesses. Isto é, não há certezas sobre o que é definitivamente o correcto, até porque sendo certo que há que cumprir a lei, não é menos certo que ela é feita pelas contingências históricas e alterável em certas condições. Algumas dessas condições são o consenso social, a ausência de resistências suficientemente fortes e organizadas, a determinação dos legisladores.
É, pois, natural, registar-se, quanto aos assuntos em apreciação no questionário, uma diversidade de posições e, também, uma certa reserva relativamente às posições que tacticamente se aceita apoiar. Para observar essa reserva calculou-se o índice de reserva, somando as respostas de acordo ou desacordo que não são de total acordo ou total desacordo e dividindo pelo total de inquiridos. Calculou-se também um índice de convicção, somando as respostas totalmente em acordo ou em desacordo e dividindo pelo total de respostas em acordo e desacordo, o que significa não contar as respostas neutras nem as não respostas. Nos quadros seguintes expõe-se também o índice de incerteza (quantidade de respostas neutras, opção pela hipótese de resposta intermédia, a dividir pelo total de inquiridos).
Cada quadro apresenta os resultados ordenados segundo a ordem de um dos índices, para facilidade de leitura e interpretação.
Não é de admirar que o índice de convicção corra ao inverso do índice de incerteza: quando um cresce o outro mingua. Há uma excepção: as perguntas 7 e 8 trocam de posição, já que a convicção com que os inquiridos afirmam caber ao Estado estimular a sociedade para empregar os condenados é mais forte do que a esperada ou a convicção de o trabalho livre ser preferível é mais fraca do que a esperada.
Quadro 1. Índices de convicção e de reserva apresentados por ordem decrescente do índice de incerteza
	
	
	respostas (1+5)/ (1+2+4+5) (índice de convicção)
	resp 2+4 / total

(índice de reserva)
	respostas 3 (índice de incerteza)

	10
	Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos
	33,9
	37,2
	43,8

	5
	O trabalho liberta os condenados
	35,7
	40,4
	37,2

	6
	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal
	36,2
	40,5
	36,5

	3
	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes
	37,0
	41,6
	34,0

	7
	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados
	43,2
	41,3
	27,3

	8
	Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão
	38,5
	46,6
	24,2

	1
	Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos
	45,5
	41,8
	23,4

	4
	Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano
	54,3
	36,6
	19,8

	9
	Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa
	58,2
	33,8
	19,3

	2
	Quem comete um crime deve ser punido
	65,2
	31,2
	10,3


Em geral, o índice de convicção é mais alto do que o índice de incerteza, com excepção dos casos do “Trabalho liberta os condenados”, a tal frase usada pelos nazis no Holocausto, e “os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos”.
